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(SÜUÖ1Î1éñ)
E M E N T A

APELAÇÃO DA AUTORA. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. CONSTITUCIONAL. PENSÃO POR MORTE. CÔNJUGE (ESPOSA). QUALIDADE DE SEGURADO ESPECIAL DO INSTITUIDOR COMPROVADA. SEGURADO ESPECIAL RURAL EM REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. SENTENÇA REFORMADA. SUCUMBÊNCIA INVERTIDA.

1. As regras que se aplicam ao Regime Geral da Previdência Social estão disciplinadas no art. 201 da Constituição Federal e, no âmbito infraconstitucional, encontram-se regulamentadas notadamente nas Leis 8.212/1991 e 8.213/1991. De tal modo, a concessão dos benefícios previdenciários, bem como o gozo das prestações respectivas, submete-se a requisitos genéricos e específicos, consoante a espécie de prestação previdenciária pretendida.

2. O Superior Tribunal de Justiça, em julgamento de recurso repetitivo (REsp 1.369.832/SP, Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, Tema 643, DJ de 07/08/2013), consolidou o entendimento de que a concessão de benefício previdenciário rege-se pela norma vigente ao tempo em que o beneficiário preenchia as condições exigidas para tanto. Inteligência da Súmula 340/STJ, segundo a qual a lei aplicável à concessão de pensão previdenciária por morte é aquela vigente na data do óbito do segurado. Com efeito, aplica-se a Lei 8.213/1991, com as alterações promovidas pela referida Lei 13.135/15, tendo em vista que o óbito ocorreu em 23/07/2000 (fl. 13).
3. O benefício de pensão por morte foi indeferido na via administrativa ao argumento de que o instituidor não detinha a qualidade de segurado. No caso do trabalhador rural, recepcionado pelo artigo 11, inciso VII, da Lei 8.213/91, a concessão do benefício de pensão por morte se subordina à comprovação pelos dependentes do efetivo exercício de atividade rural do aludido trabalhador.

4. A atividade rural é comprovada mediante prova testemunhal acompanhada de início de prova material, não sendo admitida, a princípio, a prova exclusivamente testemunhal, conforme preceitua o art. 55, § 3º, da Lei 8.213/91.

5. Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, em julgamento submetido ao regime dos recursos repetitivos, consolidou o entendimento de que a prova exclusivamente testemunhal não basta, para o fim de obtenção de benefício previdenciário, à comprovação do trabalho rural, devendo ser acompanhada, necessariamente, de um início razoável de prova material (STJ, REsp 1.133.863/RN, Terceira Seção, Ministro Celso Limongi, DJ de 15/04/2011). Ainda, o STJ, também pela sistemática dos recursos repetitivos, consignou que a Lei de Benefícios, ao exigir um "início de prova material", teve por pressuposto assegurar o direito à contagem do tempo de atividade exercida por trabalhador rural em período anterior ao advento da Lei 8.213/91 levando em conta as dificuldades deste, notadamente hipossuficiente. (Cf. STJ, REsp 1.348.633/SP, Primeira Seção, Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJ de 05/12/2014).

6. Ademais, para fins de reconhecimento de exercício de serviço rural, o início razoável de prova material deve ser contemporâneo à época dos fatos, o que não significa dizer que a documentação escrita deva englobar todo o período exigido para a concessão do benefício, bastando apresentar indícios de condição de rurícola. Para tanto, a Corte Superior de Justiça, nas causas de trabalhadores rurais, tem adotado critérios interpretativos favorecedores de uma jurisdição socialmente justa, admitindo mais amplamente documentação comprobatória da atividade desenvolvida. Seguindo essa mesma premissa, firmou posicionamento segundo o qual as certidões de nascimento, casamento e óbito, bem como certidão da Justiça Eleitoral, carteira de associação ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais e contratos de parceria agrícola são aceitos como início da prova material, nos casos em que a profissão rural estiver expressamente consignada. Da mesma forma, admite que a condição profissional de trabalhador rural de um dos cônjuges, constante de assentamento em Registro Civil, seja extensível ao outro, com vistas à comprovação de atividade rurícola (STJ, EREsp 1.171.565/SP, Ministro Nefi Cordeiro, Terceira Seção, DJ de 05/03/2015; AgRg no REsp 1.448.931/SP, Segunda Seção, Ministro Humberto Martins, DJ de 02/06/2014; AgRg no REsp 1.264.618/PR, Sexta Turma,  Ministro OG Fernandes, DJ de 30/08/2013).

7. Ao contrário do entendimento esposado na sentença, verifica-se que restou comprovada materialmente a qualidade de rurícola em regime de economia familiar do instituidor. Vejamos. Além da certidão de óbito constar sua profissão de lavrador (fl. 13), na certidão de seu casamento juntada aos autos consta também sua profissão de lavrador (fl. 14). Residia no local denominado Cana Brava – Zona Rural de Monte Azul/MG (fl. 16). Ainda, era proprietário do sítio Antunes, pequena propriedade situada Cana Brava – Zona Rural de Monte Azul/MG desde 1990, conforme Declaração ITR’S (fls. 18 e 25/30), na categoria de trabalhador rural, em regime de economia familiar (fls. 26/27) com comprovação do endereço por meio da fatura de energia elétrica da CEMIG (fl. 23). Ademais, a própria autora é aposentada por idade rural na qualidade de segurada especial (fl. 99).

8. A prova testemunhal produzida corroborou a material de forma coerente, coesa e firme. As testemunhas ouvidas afirmaram que conhecem a autora há 20/30 anos e confirmaram que o marido dela trabalhava na roça, no sítio Cana Brava que contém 1 hectare e nunca exerceu outra atividade; que a autora ajudava o marido na lida da roça, plantando feijão, milho e mandioca; que o marido da autora trabalhou até quando adoeceu e faleceu em virtude de um derrame (fls. 126. 128/129 e 147). 

9. Portanto, os elementos de provas carreados aos autos conduzem à conclusão de que o falecido era segurado especial da Previdência Social, o que enseja a concessão do benefício de pensão por morte à autora. Logo, merece reforma a sentença recorrida.

10. No que se refere à data do início do benefício, esta Corte Regional tem o entendimento de que o artigo 74 da Lei 8.213/91 estabelece que a pensão será devida a partir do óbito, quando requerida até trinta dias depois deste; da data do requerimento administrativo, quando requerida após aquele  prazo, observada a prescrição quinquenal. Em caso de ausência de tal requerimento o benefício será devido a contar da citação (TRF 1ª Região, AC 0016095-32.2016.4.01.9199/MG, Desembargador Federal Jamil Rosa De Jesus Oliveira, DJ de 14/03/2017). No caso, considerando que o pedido administrativo foi realizado após os 30 dias do óbito do instituidor, a DIB do benefício será a partir da data do requerimento administrativo (04/12/2007), com o pagamento das parcelas atrasadas.

12.  Apelação da autora provida. 

13. Invertida a sucumbência para condenar o INSS ao pagamento dos honorários advocatícios arbitrados em 10% (dez por cento) do valor da condenação, nos moldes de Súmula n. 111 do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Sem custas, ante a isenção da autarquia.

ACÓRDÃO

Decide a Câmara, por unanimidade, dar provimento à apelação da autora.

Primeira Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais.

Belo Horizonte/MG, Brasília, 18 de dezembro de 2020.
JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA
RELATORA CONVOCADA
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